
ESTADO DA PARAÍBA 
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A  

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

João Pessoa * Pb.

PROJETO DE LEI R2 149/89

Reconhece de U l t i l id a d e  P u b lic a  a
A ssociação  C om unitária Caio Cor­
r e i a  dè A raú jo , e dá o u tra s  p ro v í 
d ê n c ia s .

A rt, 12 -  F ica  reconhecida de U lt il id a d e  Publicai
a A ssociação  C om unitária  Caio C o rre ia  de A raú jo , e s ta b e le c id a  em 
J u r ip ir a n g a  -  Pb.

r io d e  R e g is tro  C iv i l  de p esso as ju r íd ic a s  na  forma da L e i.
A rt . 32 -  E s ta  L ei e n t r a r á  em v ig o r  na d a ta  de '

tem como o b je tiv o  b á s ic o , congregar os h a b i ta n te s  da r e f e r id a  ' 
a s so c ia çã o  em to rno  de seU5 problem as fundam en ta is , buscando as 1 
so lu ço ês  d e s te s  problem as, promovendo o seu  desenvolvim ento comu­
n i t á r i o  e proporcionando a seua a s so c ia d o s , cond içoês adequadas pa 
r a  a p len a  r e a l iz a ç ã o  uas funções de h a b i ta r ,  t r a b a lh a r ,  r e c r e a r  ' 
e de se  d esen v o lv e r.

I
i A rt .  22 -  A A ssociação C om unitária Caio C o rre ia  ' 

de A raújo tem os seus e s ta tu to s  devidam ente r e g is t r a d o s  no C artó

su a  p u b lic aç ão , revogadas as d isp o s iç õ e s  em c o n trá r io

Aprovado em SãJfM^Las S essõ es , 20 de dezembro de 1989.

\ ■>.

JUSTIFICATIVA: A ASS0ci^ ção com unitária Caio C orreia de Araújo

Beputado
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ESTAitJTO-DÁ 'ASStSCÍÂ 
CAIO CORREIA

CATitü 
DA DENOMINAÇÃO,

Io. — A Associação Comunitária Cáo^SSHSfffSs 'Araújo, s 
issna entidade de personalidade jurídica ds direito privado, sem'fins 

com duração de tempo indeterminado.
2o. — A Sede da Associação, provisoriamente -ficará situada à 

número 327 -- Juripiranga — Paraíba.

■ ■ CAPÍTULO n  
DOS OBJETIVOS

Art. 3c. • - A ArsocbçSo Comunitária Caio Correia de Ar®fjo,*em 
objetivo básico, congregar os habitantes da referida associação 

temo de e vae problemas iundameníaís, buscando as soluções 
problemas, promovendo o seu desenvolvimento comunitário e 

■associados, condições, adequadas pan a plena 
rúnçSes de habitar, trabalhar, recrear c de se- desenr/cí

— Terá, também, como ü n s  de suas funções básicas adiei- 
pontos comuns deste bairro residencial zelando pela sua cosj 

r:svaçEo c pela manutenção de sua mfiaestraíura urbana.
Art. 5o. — Para exéctyfo de suas diretrizes, a Associação Comuni- 

convênios com quaisquer entidades públicas ou 
de recursos para a consea çSo de seus

Associação Comunitária',-atendimento de seu plano 
de propôs: a) estudar, as condições sociais da comunidade, em 

ds soíuçcss que visem tsa  desenvolvimento; b) reivindicar jun­
to sos órgícs públicos, melhoramentos c benefícios psra comunidade;

planejar e promover atividades que tenham como objetivo o atendi­
mento das necessidades da população nas áreas ds educação, saúde, 
lazer, transporte, comunidade c segurança; d) orientar cs associados 
nos serviços que visem melhoria em suas residências; e) promover os 
meios ou recursos que visem à realidade dos interesses da população: 
f) colaborar com entidades que atuam na área social e que possam te -  

bènefidos à ■ ooulação.

Arí.

CAfíTULO m
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DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIA DOS 
ÓRGÃOS DÁ SOCIEDADE

e Araújo

K

Assembléia Gerá̂ .-!> 
0 . ?, ^ 

imo ár< Asssciáção e
* dc fnr- 1íe observando ás fo: 

to. * ! /
liameníe uma.

Art. 7o. — A Associação Comunitária Caio 
cerá suas funções através dos seguintes órgãosi 
2 -  Diretoria; 3 -  Conselho Fiscal. / ( j

Art. 8o. — A Assembléia Geral é o órgão 
reunir-se-á ordinariamente ou extraordinarian1 
malidad.es legais e as disposições do presente E;

Art. 9o. — A. Assembléia Geral reunir-se-á o: 
por mês, aos sábados, sempre com intervalo de

Art. 10 — A Assembléia Geral Ordinária delibera sdt«e£L«nalBr5on- 
tas e o balanço geral da Associação; 2 — 0  Orçamento anual da receita 
e despesa; 3 —0  relatório da Diretoria a cada fim de exercícios, bem 
como o parecer- sobre esse relatório; 4 —Fixação do valor da contri- 

. buição dos associados; 5 -  Apreciação de propostas de novos sócios; 
ó — Quaisquer assuntos de interesse da Associação.

Art. 11 — A Assembléia Geral Extraordinária será convocada, a 
íjàaiqacr tempo, pela Diretoria ou pelo Conselho Pircal, ou ainda, por 
requerimento de 2/3 dos seus associados.

PARÁGRAFO ÚNÍCO -  Na Assembléia Geral Extraordinária só 
deliberará sobre o assunto para a qual foi convocada.

Ari. 12 — Compete a Assembléia Geral Extraordinária e mediante 
apiüvaçSo, de 2/3 'des sócios presentes, deliberarem sobre: 1 — Modifi­
cação doSsEstatuíGs; 2 — Destituição éc qualquer membro da Direto­
ria oa do Conselho 'Fiscal; 3 a Apreciar e decidir sobre reearsõs apre­
sentados por associados; 4 — Beddlrmaíetisis omissas no presente Es­
tatuto.

Art. 13 — A. Assembléia Geral Extraordinária se realizará em pri-, 
melra convocação, com 2/3 des sócios presentes, em primeira convo- 

: cr:çãOí‘: 3 cm segunda, CO minutos após, com qualquer -número de só­
cios presentes.

PÀRÁGRÁFp ÚNICO — A coavc-caçlo para Acsanbléia Geral Ex­
traordinária será feita bom arítcèásncia mínima do 03 cias, através do 
edital que deverá ser afixado nas dependências da Sede da Associação, 
através de correspondência.

Art. 14 -- A Diretoria será composta' cie um Presidente, um Vico- 
preridente; um 1 d Secretário, um 2- foesetário e vm  Tesoureiro, to­
dos eleitos pola Assembléia Geral para um mandato de 01 ano, permi­
tida a reeleição.

W '



DIÁRIO OFICIAL — Sexa-VSxx IX á?  rgcsto lic-TBá?

■ Art. 15 — Campeis a Diretoria:
a) Cumprir e fazer o presente Estatuto;
b) Administrar os bens e valores da Asodaçia;
c) Zelar pelo bom funcionamento da entidade;
d) Cumprir as deliberações das Assembléias.
Art. 16 — Compete ao Presidente:
a) Representar a entidade em todos os atos oficiais, 

e judiciais;
b) Coordenar íedas as atividades da eatiéade;
c) Autorizar pagamentos e movimentar os recursos da entidade,? 

conjunto com o tesoureiro;
d) Prestar contas à Assembléia Geral, no final ás cada exercida, 

através és balanço e relatório circunstanciado» de sxas atividades artes- 
lãstrativas e financeiras, com o parecer do Conselho Fiscal.

Art. 17 — 0  Vice-Presidente substituirá -n Preádsnie nas suas 
c impedimentos e suce der-Hre-a-ucs casos de vaga.

■Art. 13 — Cabe no l s  Secretário:
a) Substituir o Vice-Presidente nas suas faltas e
b) Secretariar ssreuníões, lavrando as respectivas atas;
c) Elaborar a prog.,ama-;Eo e os relatórios-das atividades d

de; - .
d) Redigir as correspondências da entidade.
Art. 19 ■ - Competo ao Secretário substituir c 1* Secretário

e impedimentos.
Art. 20 — Compete ao Tesoureiro:
?) Responder por todo trabalhe de tesouraria;
;-) Manter sob sua guarda iodos os valores e bens da entidade: 
c) Assinar com o presidente as gírias de receita e despesas da eaíi-: 

ácds;
AáeçpâiJ cs contribuições dos associados, ss rendas de 

fSúo, os donatr/cs em dinheiro ou em eseoie,. mantendo em 
criíirraçSb, s cs respectivos comprovantes;

ç) Efetuar pagamentos autorizados e assinados pelo Presidente;
í) Apresentar; mensslmeníe, à Diretoria, o balancete mensal da re­

co:' ae despesa.
' Art. 21 — Compete ao Conselho Fiscal:

a) Fiscalizar a contabilidade da AssociaçUo;
ó) Examinar e emitir parecer cobre os balancetes mensais;
c.) Convocar a Assembléia Geral Extraordinária.
PARÁGRAFO ÚNICO — O Conselho Fiscal s composto de três 

membros escolhido pelo Presidente.
Art: 22 -  5  vedada a remunersçSo a qualquer título, aos oci pentes__



CAPITULO IV
DOS SÚCIOS -  SEUS DIREITOS E DEVERES

Art. 23 — FarSo parte do quadro de sócios da Associação 
Comunitária Caio Correia de Auaújo as pessoas que residam na referi­
da localidade.

Art. 24 — É proibida a discriminação de raça, cor, 
mo, problemas políticos partidários.

Art. 25 -  Slo Direitos dos Sócios:
I _  Votar e ser votado;
II — Participar das reuniões das /assembléias, apresentar 

discuti-las;
III -  Receber benefícios que a entidade possa oferecer;
TV -  Participar das atividades promovidas pela Associação;
V — Propor a Diretoria a admissão de novos sócios.
Art. 26 — São deveres dos Sócios:
I — Cum rjr o Estatuto;
II — Pagar as contribuições;
ílí — Acatar as decisões da Diretoria e das Assembléias;
IV — Assistir as reuniões sempre que convocada;
V — Zelar pelo patrimônio da Associação.

CAITTUr.,0 ÍV 
DO PATRE.ÍÔNIO

farão parte do patrimônio da entidade:- 
•ã) Eens móveis e imóveis;
b) Recursos, legados, donativos e subvenções.
Art. 28 — A alienação de qualquer bem móvel ou imóvel integrante 

do paíiMomo da entidade, deverá ser aprovada em Assembléia Geral 
Extraordinária, espesislments convocada para esse 

de 2/3 da totalidade dos sócios presentes.

ae cargos ca  L » u c io n a , o c m  c o rn o  a u  v o n s c m o  x*-»v«u..-

DOS RECURSOS

será
r«Mtr»hti:níu>s mensais dos sócios;

u  «WJ-SW3S ^ ''IV ID là C  CIKVIG



DIÁRIO OFICIAL* — Sexta-feira. 11 de agosto de 1989 A*
r c

b) 'Donativos, rendas eventuais;
c) 'Produto de festividades promovidas peld|
d) Subvenções de entidades pí biicas ou pi
e) Outras rendas de qualquer natureza.

CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS

c r
^r-

/
ds

Axi- 30 — Era caso de dissolução, os bens da entidade serão reverti­
dos ein benefícios cie uma associação que tenha os mesmos objetivos.

Ait. 31 — A Diretoria poderá elaborar o regimento interno da enti­
dade para melhor desenvolver soas atividades.

Arí. 32 — Os sócios não responderão solidariamente ou subsidia- 
Lamente pelas obrigações contraídas pela entidade.

Arí. 33 — Os ccasos omissos no presente estatuto serão resolvidos 
pela Diretoria, “ad referenduem” da Assembléia Geral.

Art.,34 — A reforma estatutária será procedida em Assembléia 
ml Extraordinária, especiaimeníe -ccnvacaáa para esse fim. sendo a 
cisão tomada per maiorã ás 2/3 l 'ãos sócios presentes.

Arí. 35 O prcssi^e Estatuto entrará em vigor na data de ma 
bÜCEçSo no Diário Oficial do município revogadas as disposições 
contrário.

iuriniranga, 03 dc abril de 1SS9,
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ÕlTjir~PÃRÃ USO DA REPARTIÇÃO ""'C G C
FICGU BE ÊMSCFliÇÊO 

CO ESTÜ3ELEG1MEHT0 - SESE

M IN IS T É R IO  D A  F A Z E N D A  
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 
CHTRO Dl IÜÍOMÇOéS ÍCOlOMIEC ■ IISCSIS
CAOflSTRO EEM L DE COHiniBülNTES

ETIQ U ETA PROTOCOLO DO C /& X .
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

C O N S U L T E  O  M A N U A L  0 0  C O N T R IB U IN T E  C G C .  
C M E R  E S T A  E iC M A

P R E E N C H A . A  A  M A Q U IN A . E M  3 | T R Ê S|  V IA S  P E R F E lT A M E N T E  
L E G ÍV E IS . SECRETARIA DA RECEITA EEDERAl

CADASTRO G ERA I D l  CON TR IiU INTESN A O  P R E E N C H A  O S  Q U A D R O S  D E  U S O  O A  R É P A R T lÇ A O '

D E IX E  E M  B R A N C O  O S  IT E N S  E M  Q U E  N A O A  T E N H A  A IN F O R M A R .
:. NÚM ÍRO D í INSCRIÇÃO NO CGC

12 $13 b 37/GO0‘- 52A P R E S E N T E  T O O A S  A S  V IA S  A O  O R G A O  DA  S R F  D A  J U R IS D IÇ Ã O  
0 0  í i S T  A B E L E C iM E N T  O -S E D E .

P R E E N C H A  O S  C A M P O S  D IV ID ID O S  E M  Q U A D R IN H O S ,  C O L O ­
C A N D O  C A D A  L E T R A  D E N T R O  D E  U M  Q U A D R IN H O , A C O M E Ç A R  
D O  P R IM E IR O .

* ESTA FICHA, QUANDO AUTENTICADA, SUBSTITUI 0 CARTÃO C. G. C. PELO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, CONTADOS DA 
DATA DE RECEPÇÃO (QUADROU) OU DA ÚLTIMA DATA DE REVALIDAÇÃO APOSTA NO VERSO.
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NO C G C ? OE ORIGEM 
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!TATUTO DA ASSOCIA !2Q COMUNITJ£llA CAIO GORIíEIA DE AAAuJO A

CAPÍTULO I

DA DI1.CK XI. AQ AO, SEDE E DUBAÇTiO

Art* 1- -  A A ssociação C om unitária  Caio C o rre ia  de A raújo, 
é uma en tid ad e  de p e rso n a lid ad e  ju r íd ic a  de d i r e i t o  p r iv ad o , sen 
f in s  lu c r a t iv o s ,  cora duração de tempo in d e term in ad o .

Art* 2e - A Sede da A ssociação , p ro v iso riam en te  f i c a r á  s i  
tu  ada Rm Pernambuco X  327 J u r ip i r a n g a  - P a ra íb a

CAPÍTULO I I

DOS OBJETIVOS

A rt. 3£ * A A: liaçao  C om unitá ria  Caio C o rre ia  de. Araújo ,
tem como o b je tiv o  b á s ic o , congregai’ os h a b i ta n te s  da r e f e r id a  
asso c iação  em to rn o  de seus problem as fu n d am en ta is , buscando as„ 
so lu çõ es d e s te s  problem as, promovendo o seu desenvolvim ento comU 
n i t á r i o  e p roporcionando  a seus a s so c ia d o s , condições adequadas 
p a ra  a p le n a  r e a l iz a ç ã o  das função de h a b i t a r ,  t r a b a lh a r ,  r e c r e a r  
e de se d esen v o lv e r.

A rt. d2 -  T e rá , também, como uma de suas funções b á s ic a s  /  
a d m in is tra r  os pontos comuns d e s te  b a i r r o  r e s id e n c ia l  selando pg. 
I a  sua conservação e p e la  manutenção'sde sua i n f r a e s t r u t u r a  urbana»

;

\



tO r e iv in d ic a r  ju n to  aos ó rgãos p ú b lic o s , m elhoram entos e be­
n e f íc io s  p a ra  comunidade; c) p la n e ja r  e promover a t iv id a d e s  que 
tenham como o b je tiv o  o atendim ento das n ec e ss id ad e s  da popu la  - 
cão nas á reas  de educação, saúde, l a z e r ,  t r a n s p o r t e , comunidade 
e segurança; d) o r ie n ta r  os a sso c iad o s  njos s e rv iç o s  que visem 
m e lh o ria  em suas r e s id ê n c ia  ; e) promover os meios ou re c u rso s  
que • v i  dera ã  re a l id a d e  dos in te r e s s e s  da população; f )  co lab o ra r  
co m 'en tid ad es que atuam na á re a  s o c ia l  e que possam t r a z e r  bens. 
f í c i o s  ã  população.

CAPITULO I I I
DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIA DOS 

ORGAOS DA SOCIEDADE

A rt. 72 -  A A ssociação C om unitá ria  Caio C o rre ia  Araújo 
encarcera suas funções a tra v é s  dos se g u in te s  ó rgãos: 1 -  Assem­
b l é i a  G era l; 2"~ D ir e to r ia ;  3 -  Conselho f i s c a l .

A rt. 82 - A A ssem bléia G eral é o órgão máximo da Asso­
c iação  e r e u n i r - s e  á o rd in a riam en te  ou e x tra o rd in a ria m e n te  ob- 
: rvando as fo rm a lid ad es  le g a is  o as d isp o s iç õ e s  do p re se n te  /

I
-n s t a tu t  o «

■Art. $s - A A ssem bléia G era l r e u n i r - s e  á o rd ináriam en  
uma ves por mês, aos s,abados, sempre com in te rv a lo  de 01"ce

[■no

A rt. 10® - A A ssem bléia G eral o r d in á r ia  d e l ib e r a  sobre 
1 - As co n tas e o balançao  g e ra l\ da. A ssociação; 2 - 0  Orçamen­
to  anual da r e c e i t a  e d esp esa , 3 . - 0  r e l a t ó r i o  da D ir e to r ia  a 
cad a .fim  de e x e rc íc io s ,  bem corno o parecer* sobre esse  r e l a to  - 
r i o ;  h - F ixação do v a lo r  da c o n tr ib u iç ã o  dos a sso c ia d o s ; 5- 
A preciação de p ro p o sta s  de novos só c io s ; 6 -  Q uaisquer assun­
to s  de in te r e s s e  da A ssociação,



(U .
ou

Art* 11- - A A ssem bléia G eral E x tr a o rd in á r ia  s e rá  convq 
a qualquer tempo, p e la  D ir e to r ia  ou p e lo  Conselho F is c a  

vinda, por requerim ento  cio 2/3  dos seus a sso c iad o s .

PARÁGRAFO üIICO - Na A ssem bléia G eral E x tr a o rd in á r ia  so üg, 
. i l o r a r á  sobre o assun to  p a ra  a qual f o i  convocada.

/
A rt, 12- -  Compete a A ssem bléia G eral E x t r a o r d in á r ia  e 

:iediante aprovação , de 2/3  dos só c io s  p re s e n te s ,  d e lib e ra rem  sfl. 
1 - M o d ific a r8.0 cios E s ta tu to s 5 2 -  D e s titu iç ã o  de qualquerore

m eu

mat

j r o da D i r e to r ia  ou do Conselho F is c a l ,  3 -  A preciar e deci-
sobre re c u rso s  ap resen tad o s por a s so c iaiad o s; h - D ec id ir

c r ia is om issas no p re se n te  E s ta tu to .

13£

mee
mil.

A A ssem bléia G eral E x tr . .o rd in a r ia  se r e a l i z a  - 
m p r im e ira  convocajão , com 2 /3  dos só c io s  p re s e n te s ,  em p r i  

va convocação, e em segunda, 60'  m inutos após, com qualquer /  
.cr o de só c io s  ve s e n te s .

• PAI AGRAFO Ü!!C0 - À convocação p a ra  A ssem bléia G eral Ex- 
r  e r d in a r ia  s e ra  f e i t a  com a n te c e d e n c ia  n in im a de 08 d ia s ,  

a tra v é s  de e d i t a i  que d ev e rá  se r  afix ad o  nas dependências da 
Cede dor Asso c ia d o s , a tra v é s  de co rresp o n d ên c ia .

A rt. l i s  -  A D ir e to r ia  s e rá  ctímposta de um P re s id e n te , um 
V ic e -P re s id e n te ; ura l e - e c r e tá r io ,  ura 2£ D e c re tá r io  e ura Tesou­
r e i r o ,  to d o s  e l e i t o s  p e la  A ssem bléia. G eral p a ra  ura mandato de
01 ano, p e rm itid a  a , r e e le iç ã o .

, /
A rt, 15- -  Compete a D ir e to r ia ,

a) Cumprir e fa z e r  o p re se n te  E s ta tu to 5
b) A d m in is tra r os bens e v a lo re s  da Associação*,
c) Z e la r pelo  bom funcionam ento da e n tid a d e ,
d) Cumprir as d e lib e ra ç õ e s  'das A ssem bléias,

A rt. 162 n orape t  e ao Pre s i  dèht e :

a) R e u re sen ta r  a en tid ad e  em to d o s os a to s  o f i c i a i s ,  ad­

m in is t r a t iv o s  e ju d i c i a i s ;

V
A

tl
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b) Coordenar to d as  as a tiv idades*  da e n tid a d e ;
c) A u to riz a r  pagamentos e movimentar os re c u rso s  

e n tid a d e , em con jun to  com o te s o u re i r o ;
d) P re s ta i ' co n tas  a A ssem bléia G era l, no f i n a l  

cada e x e rc íc io ,  a tra v é s  de balanço  e r e l a t ó r i o  c irc u n s ta n c  
do, de suas a t iv id a d e s  a d m in is tra t iv a s  e f in a n c e i r a s ,  com o 
p a rece r d o Conselho F i s c a l .

A rt. 172 -  0 V ic e -P re s id e n te  s u b s t i t u i r á  o P re s id e n te  
nas suas f a l t a s  e im pedim entos e s u c e d e r - lh e -á  nos casos d e /
•yi- , , r? r-\v Ug a.t

Ü.T* .8 2 abe ao 12 S e c re ta r io ?

a) S u b s t i tu i r  o V ic e -P re s id e n te  nas suas f a l t a s  e 
im pedim entos;

b ) S e ç r e tá r ia r  as re u n iõ e s , lav ran d o  as r e s p e c t iv a s  /
a t a s ;

c J E la b o ra r  a programação e os r e l a t ó r i o s  das a t i v i ­
dades da en tid ad e :

d) R e d ig ir  as co rresp o n d ên c ia s  da e n tid a d e .

A rt. 19e - Compete ao 2e S e c r e tá r io  s u b s t i t u i r  o 12 /  
S e c re tá r io  nas suas f a l t a  e im pedim entos.

A rt. 202 „ Compete ao T eso u re iro :

a) Responder por todo tr a b a lh o  de te s o u ra r ia ;
b) Manter sob sua guarda to d o s os v a lo re s  e bens da 

e n tid a d e ;
c) A ssinar cora o p re s id e n te  as g u ia s  de r e c e i t a  e

despesas da e n tid a d e ;
dJ  A rrecadar as c o n tr ib u iç õ e s  dos a s so c ia d o s , as re& 

das de q u a lq u er t i p o ,  os d o n a tiv o s  em d in h e iro  ou em esp éc ie  , 
mantendo em d ia  a e s c r i tu r a ç ã o ,  ,e o s ' r e s p e c tiv o s  com provantes;

e) E fe tu a r  pagamentos au to riz ad o s  e ass in ad o s  pelo  Prjg.
s id e n te ;

f )  A p re sen ta r , m ensalm ente, á  D ire iso ria , o b a la n c e te  /
mensal da r e c e i t a  e despesa .

A rt. 212 _ Compete ao Conselho F is c a l :
a) F i s c a l i z a r  a c o n ta b il id a d e  da A ssociação;
b> Examinar e e m it i r  p a rec e r  sobre os b a la n c e te s  men -

s a i s ;

\



c) Convocar a A ssem bléia G era l E x tr a o rd in á r ia .

PARÁGRAFO Ü1TIC0 - 0 Conse lho  F is c a l  4  composto cie 
t r ê s  membros e sco lh id o  pelo  P re s id e n te  .

A rt. 22S -  E vedada a rem uneração a qualquer t i t u  
l o ,  aos ocupan tes de cargos da D i r e to r ia ,  bem como c 
lho  E is c a l .

CAPITULO IV ' !

DOS SÕCI03 - SEUS DIREITOS E DEVÉRES

A rt, 232 - Earão p a r te  do quadro de só c io s  da Assa 
c iação  C om unitária  Caio C o r re ia 'd e  iiraú;jo as p esso as que rs. 
s i  dam n a  r e f e r i d a  lo c a lid a d e  .

A rt, 21!-6 - E p ro ib id a  a d isc rim in ação  de r a ç a ,  co r, 
r e l i g i ã o ,  ou mesmo, problem as p o l í t i c o s  p a r t id á r io s »

^ r t .  25£ -  São D ir e i to s  cios S ócios :

I  -  V otar e se r  vo tado;
I I  ~ P a r t ic ip a r  das re u n iõ e s  das A ssem bléias, ap re ­

se n ta r1 p ro p o sta s  e d i s c u t i - l a s ;
I I I  - R eceber b e n e f ic io s  que a en tid ad e  p o ssa  o fe -

r e c e r ;
IV ' -  P a r t ic ip a r  das a t iv id a d e s  promovidas p e la  As­

so c i aç ã o ;
/

V - Propor a D i r e to r ia  a admissão de novos só c io s .

b le i a s ;

A r t . 262 _ São d everes dos S ócios:

I - Cumprir o E s ta tu to ;
I I -  Pagar as c o n tr ib u iç õ e s ;
t  * r  t -  A catar as d ec isõ e s , da D ir e to r ia e das Assem _

IV - A s s i s t i r  as re u n iõ e s  sempre que convocada ;
V - Z ela r pelo  patrim ôn io  da Assoei ação.

VA
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CAPITULO IV 

DO PATRIMÔNIO

A rt. 27- -  Farão p a r te  do patrim ôn io  da en tid ad e :

a) Bens móveis e im óveis;
b) R ecu rso s , le g a d o s , d o n a tiv o s  e subvenções.

A rt. 282 -  A a lien ação  de qualquer bem móvel ou im óvel 
in te g ra n te  do p a trim ôn io  da e n tid a d e , d ev e rá  se r aprovada em 
A ssem bléia G eral E x tr a o rd in á r ia ,  e sp ed ia lm en te  convocada pa­
r a  esse  fim , m ediante d e lib e ra ç ã o  de 2/3 da to ta l id a d e  dos 
só c io s  p re s e n te s .

d .

CAPITULO V '

DOS RECURSOS

A rt. 29Ê - A r e c e i t a  da en tid ad e  s e rá  c o n s t i tu id a  de;

a) C o n trib u içõ es  m ensais dos só c io s ;
b) D o n ativ o s, ren d as e v e n tu a is ;
c) Produto de f e s t iv id a d e s  'promovidas p e la  A ssociação;
d) Subvenções de e n tid a d e s  p ú b lic a s  ou p r iv a d a s .
e) O u tras ren d as de qualquer n a tu re z a .

capitulo v i

' DISrOSlGÜES GERAIS

Art» 30  ̂ ~ Em caso de d is s o lu ç ã o , os bens da en tid ad e  /  
serão  r e v e r t id o s  em b e n e f íc io s  de uma asso c iação  que te n h a  
os mesmos o b je t iv o s .  \

A rt, 31e -  A D i r e to r ia  poderá  e la b o ra r  o regim ento i n ­
te rn o  da en tid ad e  r a r a  melhor d esen v o lv e / suas a tiv id ad es»



Ârt* 32fi -  Cs só c io s  nao responderão  s o lid a i1 
ou su b s id iá r iam en te  p e la s  o b rig açõ es  c o n tra íd a s  p e l a ^ i t i ^ ^ / T '  
de.

A rt. 332 -- Os casos om issos no p re se n te  estíSOQto se 
rão re s o lv id o s  p e la  D i r e to r ia ,  "ad referenduem  " da As 
Geralo

Art o 3*+e “ A refo rm a e s t a t u t á r i a  s e rã  p ro ced id a  em
ff

A ssem bléia G eral E x tra o rd in á r ia .)  esp ec ia lm en te  convocada p a ra  
esse  fim , sendo a dec isão  tomada por m a io ria  de 2/3  dos só c io s  
p re s e n to s 0

Art« 35“ -  0 p re se n te  E s ta tu to  e n t r a r á  em v ig o r  na  
d a ta  de sua pub licação  no .D iário  O f ic ia l  do m unicíp io  revoga­
das as d isp o s iç õ e s  em c o n trá r io  0

J u r ip i r c n g a 3 08 de A b ril de 1989 o
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■fes/ac/o da  P a r a í b a

ssenibléici í-degislaíioa  

(3 a sa  de P p i lá c io  JDessoa

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
PROJETO DE LEI N? I49/89
EMENTA: Reconhece de Utilidade Publica a Asso 

ciaçao Comunitária Caio Correia de 
Arauj o .

AUTOR: 0 DEPUTADO EGÍDIO MADRUGA 
RELATOR: 0 DEPUTADO WALDIR BEZERRA

PARECER

A Comissão de Constituição, Legislação e Jus 
tiça recebe o projeto de Lei n? 149/89» de autoria do nobre Depu 
tado Egidio Madruga, que "Reconhece de Utilidade Publica a Asso­
ciação Comunitária Caio Correia de Araújo."

A proposição encontra-se em boa forma legisla
tiva e nao contraria o interesse publico, e nem tao pouco fere
qualquer dispositivo constitucional, juridico e tecnico-formal ,
motivos pelos quais esta Comissão opina favoravelmente pela apro
vaçao da matéria em epigrafe.

Salvo melhor juizo,
*E o Parecer.

A p r o v a d o  o ^ a r s c e r  o rr
discussão única.
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■bzslado da  JDaraíba

ssembléici (2 e g is la iio a  

(d*asei cie ■Q p ilá c io  JDessoa

GP/Ofício n- 893/89 Em Joao Pessoa, 22 de dezembro de 1989-
1 r m .

Senhor Governador:

Estou encaminhando a V. Exa., nos termos do 
Regimento Interno, o Autografo n° 116/89 > do Projeto de Lei n-
l/^9/89, aprovado por esta Assembléia Legislativa em sessão plena - 
ria realizada no dia 20 de dezembro em curso, que reconhece de
U' ilidade Publica a Associação Comunitária Caio Correia de Araújo,
e da outras providencias. ____ _  ________________

Aproveito o ensejo para renovar a V. Exa., os 
p otestos de consideração e apreço.

.JfrôÓ ók SÍÍ.VA '
PRESIDENTE

Exm^. Sr.
Dr. TARCÍSIO DE MIRANDA BURITY
DD. GOVERNADOR DO ESTADO
Palacio da Redenção



■Gsfado da  p a r a í b a

ssem bléia (C eg is la fioa  

C a s a  cie C p ifá c io  p e s s o a

AUTÓGRAFO N ç II6/89 
PROJETO DE LEI N5 149/89

Reconhece de Utilidade Publica a 
Associação Comunitária Caio Correia 
-de Araújo, e da outras providencias.

Art. 1° - Fica reconhecida de Utilidade Publica
r+é + *a Associação Comunitária Caio Correia de Araújo, estabelecida em

Juripiranga - Pb.

Art. 2^ - A Associação Comunitária Caio Correia 
de Araújo tem os seus estatutos devidamente registrados no Cartorio 1 
de Registro Civil de pessoas juridicas na forma da Lei.

Art. 35 - Esta Lei entrara em vigor na data de 
sua publicaeao, revogadas as disposições em contrario.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado 
Paraíba, em João Pessoa 22 de dezembro de 1989.

da

AERCIO PEREIRA DE LIMA
2o SECRETÁRIO


